
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.525.141 - RS (2015/0084318-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ORACILDA RICHTER 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI 
  FÁBIO DAVI BORTOLI E OUTRO(S)
EMBARGADO : OI S.A 
ADVOGADOS : DIEGO SOUZA GALVAO 
  TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 475-B, § 1º, DO CPC. 
OMISSÃO. HIPÓTESE PREVISTA NO ART. 535 DO CPC. 
EXISTÊNCIA. TELEFONIA FIXA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE 
TARIFAS. APURAÇÃO DOS VALORES A RESTITUIR. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. INVERSÃO DOS ÔNUS 
PROBATÓRIOS. EXIBIÇÃO DE FATURAS. CORRETA FIXAÇÃO 
DO QUANTUM DEBEATUR.

1. Os embargos declaratórios são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente no 
julgado.

2. Com efeito, verifica-se que procede a afirmação da 
embargante acerca da existência de omissão quanto à suposta negativa de 
vigência do art. 475-B, § 1º, do CPC.

3. Merece prosperar o recurso especial quanto ao pleito 
referente à correta análise do valor a ser restituído aos recorrentes. Isso 
porque, em observância a inversão do ônus da prova deferido em 
primeira instância, cabe a empresa de telefonia, em sede de liquidação de 
sentença, a exibição das faturas e respectivos pagamentos, para a justa 
apuração do quantum debeatur.

Embargos de declaração acolhidos com efeitos 
modificativos, para considerar prequestionada a tese de negativa de 
vigência do art. 475-B, § 1º, do CPC, para prover o recurso especial 
também no referido ponto.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
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Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ORACILDA RICHTER 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI 
  FÁBIO DAVI BORTOLI E OUTRO(S)
EMBARGADO : OI S.A 
ADVOGADOS : DIEGO SOUZA GALVAO 
  TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por ORACILDA 
RICHTER contra acórdão proferido pela colenda Segunda Turma que negou 
provimento ao agravo regimental da embargante nos termos da seguinte ementa (fls. 
537/538, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. COBRANÇA INDEVIDA. 
DEVOLUÇÃO EM DOBRO.  AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
MÁ-FÉ. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
VIOLADO E DO QUAL TERIA OCORRIDO A DISSIDÊNCIA 
INTERPRETATIVA. SÚMULA 284/STF. PRESUNÇÃO DO DANO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE.

1. Cuida-se, originalmente, de ação declaratória de 
inexigibilidade de cobrança cumulada com pedido de repetição do 
indébito, dano moral e responsabilidade civil em face de empresa de 
telefonia pela prática de cobrança indevida de tarifas e serviços.

2. O Tribunal de origem reconheceu a prescrição trienal do 
Código Civil e afastou a repetição em dobro dos valores cobrados 
indevidamente e a configuração do dano moral.

3. A Corte estadual decidiu em consonância com o entendimento 
assente nesta Casa, segundo o qual o teor do que dispõe o art. 42 do 
CDC pressupõe a existência de pagamento indevido e a má-fé do 
credor para possibilitar a devolução em dobro.

4. Na espécie, como o Tribunal de origem afirmou que não houve 
a demonstração da má-fé da prestadora do serviço, tampouco a 
configuração do dano moral, a modificação de tais assertivas 
demandam o reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que é 
defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ. 

5. Considera-se deficiente a fundamentação recursal que deixa 
de estabelecer, com a precisão necessária, quais os dispositivos de lei 
federal considerados violados, para sustentar irresignação pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, o que atrai a incidência da Súmula 
284/STF. O mesmo entendimento se aplica aos recursos interpostos 
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pela alínea "c". 

6. Quanto à configuração do dano moral, o Tribunal a quo, a 
quem compete o exame do contexto fático probatório da demanda, 
consignou que o simples descumprimento contratual não gera danos 
morais, cabendo a demonstração de abalo íntimo sofrido pela parte, o 
que não ocorreu na espécie.

7. A solução da presente controvérsia guarda similitude com o 
recente julgado: "a inscrição indevida do nome do usuário de serviço 
público em cadastro de inadimplentes gera o direito à indenização 
independentemente da comprovação do dano moral. Essa solução, 
porém, não é a mesma aplicável à situação dos autos, em que inexiste 
qualquer ato restritivo de crédito, mas apenas falha na prestação ou 
cobrança do serviço. Nesse caso, conforme a regra geral, o dano 
moral deve ser demonstrado, não presumido." (AgRg no REsp 
1.474.101/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 12/2/2015, DJe 5/3/2015.)

Agravo regimental improvido."
 

Aduz a embargante existência de vício no julgado, porquanto "se 
encontra omissa no que concerne ao demonstrado prequestionamento do Art. 
475-B, § 1º, do CPC, haja vista que nada ponderou após a recorrente ter 
demonstrado no agravo regimental que sim, a matéria estava devidamente 
discutida" (fl. 557, e-STJ).

Pugna, por fim, seja sanado o vício apontado e concedidos efeitos 
infringentes ao acórdão embargado.

A embargada, instada a manifestar-se, sustenta que, "em havendo o 
trânsito em julgado quanto à repetição dos valores, a liquidação de sentença 
deverá se basear na comprovação realizada pela parte Embargante por ocasião da 
juntada de suas faturas, tendo em vista já terem sido enviadas mês a mês à 
residência da mesma. Os fatos que constituem o direito da parte Embargante, a 
teor do artigo 333, I, do CPC, deverão por ele serem provados, por exemplo, com 
a juntada das faturas" (fl. 565, e-STJ).  

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 475-B, § 1º, DO CPC. 
OMISSÃO. HIPÓTESE PREVISTA NO ART. 535 DO CPC. 
EXISTÊNCIA. TELEFONIA FIXA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE 
TARIFAS. APURAÇÃO DOS VALORES A RESTITUIR. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. INVERSÃO DOS ÔNUS 
PROBATÓRIOS. EXIBIÇÃO DE FATURAS. CORRETA FIXAÇÃO 
DO QUANTUM DEBEATUR.

1. Os embargos declaratórios são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente no 
julgado.

2. Com efeito, verifica-se que procede a afirmação da 
embargante acerca da existência de omissão quanto à suposta negativa de 
vigência do art. 475-B, § 1º, do CPC.

3. Merece prosperar o recurso especial quanto ao pleito 
referente à correta análise do valor a ser restituído aos recorrentes. Isso 
porque, em observância a inversão do ônus da prova deferido em 
primeira instância, cabe a empresa de telefonia, em sede de liquidação de 
sentença, a exibição das faturas e respectivos pagamentos, para a justa 
apuração do quantum debeatur.

Embargos de declaração acolhidos com efeitos 
modificativos, para considerar prequestionada a tese de negativa de 
vigência do art. 475-B, § 1º, do CPC, para prover o recurso especial 
também no referido ponto.  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Os embargos declaratórios são cabíveis para a modificação do julgado 
que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro 
material existente no julgado.

Com efeito, da análise detida dos autos e da minuciosa leitura do acórdão 
embargado, verifica-se que procede a afirmação da embargante acerca da existência de 
omissão quanto à suposta negativa de vigência do art. 475-B, § 1º, do CPC.
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Defende a embargante, desde as razões de recurso especial, que o valor 
a ser pago a título de repetição de indébito deve ser apurado em fase de liquidação de 
sentença, não se restringindo aos comprovantes juntados aos autos, e ressalta que 
caberia à recorrida o dever de demonstrar a correta cobrança das faturas pagas durante 
todo o período contratual.

Sobre o pedido de exibição de faturas pela ré, o Tribunal de origem 
considerou "descabido se mostra o pedido de exibição das faturas pela demandada, 
uma vez que, como já referido, as faturas são regularmente remetidas à residência 
dos consumidores e também se encontram disponíveis nos sites das operadoras na 
internet. Assim, mesmo invertidos os ônus da prova no caso dos autos, não se 
justificaria atribuir à ré a responsabilidade pela juntada das faturas"  (fl. 394, 
e-STJ).

Desse modo, deve ser reconsiderado o argumento que julgou não 
prequestionada a tese de violação do art. 475-B, § 1º, do CPC.

Merece prosperar o recurso especial quanto ao pleito referente à correta 
análise do valor a ser restituído aos recorrentes. Isso porque, em observância a inversão 
do ônus da prova deferido em primeira instância, cabe a empresa de telefonia, em sede 
de liquidação de sentença, a exibição das faturas e respectivos pagamentos, para a 
correta e justa apuração do quantum debeatur.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos 
infringentes, para considerar prequestionada a tese de violação do art. 475-B, § 1º, do 
CPC, para prover o recurso especial também no referido ponto.  

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0084318-3 REsp 1.525.141 / RS

Números Origem:  00145769520138210029  0291130071110  04210684320148217000  145769520138210029  
291130071110  4210684320148217000  65975320158217000  70062285051  
70063212195

PAUTA: 01/03/2016 JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ORACILDA RICHTER
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI E OUTRO(S)

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI
RECORRIDO : OI S.A
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER

DIEGO SOUZA GALVAO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ORACILDA RICHTER
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI E OUTRO(S)

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI
EMBARGADO : OI S.A
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER

DIEGO SOUZA GALVAO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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